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COMUNICADO 
  

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 568 (ADPF 

568/PR) e Reclamação nº 33.667 (RCL 33.667/DF.) 

  

Conforme determinado à fl. 49, do processo administrativo nº 2019-

0046426, comunicamos a v. Decisão proferida pelo relator - Ministro Alexandre de 

Moraes, do Augusto Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos: 

  

“Trata-se de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental proposta pela 

Procuradora-Geral da República em que se aponta, como ato atentatório a preceito 

fundamental, a decisão judicial proferida pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, 

que homologou Acordo de Assunção de Compromissos firmado entre a Petróleo 

Brasileiro S/A (Petrobras) e o Ministério Público Federal (MPF), com a finalidade de 

cumprir obrigações assumidas por aquela empresa perante autoridades públicas dos 

Estados Unidos, com relevo para a destinação de US$ 682.560.000,00 (seiscentos e 

oitenta e dois milhões e quinhentos e sessenta mil dólares) a autoridades brasileiras. Em paralelo a esta ADPF 

568, também foi distribuída à minha relatoria, após declinada a competência pelo eminente Ministro EDSON 

FACHIN, a RCL 33.667, proposta pela Mesa da Câmara dos Deputados, com o mesmo objeto. Alega que a 

decisão homologatória violou a competência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, pois parte dos inquéritos e 

ações penais relacionados à Operação Lava-Jato tramitaram e ainda tramitam perante a CORTE, o que justificou 

a celebração de acordos perante esta instância, atraindo também a competência para a homologação do Acordo 

de Assunção de Compromissos. A Procuradoria-Geral da República alegou que fatos ilícitos relacionados aos 

apurados pela Operação Lava-Jato ensejaram, nos Estados Unidos, a celebração de acordo entre a Petrobras e 

autoridade e órgão de controle e persecução penal daquele país, como o Non Prosecution Agreement, firmado 

com o Departamento de Justiça americano, (DoJ), e a expedição de Cease-and-Desist Order pela Security and 

Exchange Commission (SEC). A respeito do teor do acordo firmado nos Estados Unidos, a requerente transcreve, 

em tradução livre, o seguinte trecho do Non Prosecution Agreement: “Consequentemente, depois de considerar 

(a) até (k) acima, a Seção de Fraude e o Escritório acreditam que a resolução apropriada deste caso é um acordo 

de não acusação com a Empresa, e uma penalidade criminal com um desconto total de 25% de desconto a parte 

inferior da faixa fina das Diretrizes de Condenação dos EUA; que a Seção de Fraude e o Escritório creditarão 80% 
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da penalidade penal contra o valor que a Companhia paga às autoridades brasileiras, de acordo com sua 

resolução, e 10% da penalidade penal contra a sanção civil imposta pela SEC. Com base na remediação da 

Empresa e no estado de seu programa de conformidade, o acordo da Empresa de reportar à Seção de Fraude e 

ao Escritório, conforme estabelecido no Anexo C deste Contrato (Relatório de Conformidade Corporativo), e ao 

fato de a Empresa estar sediada no Brasil e estará participando separadamente de uma resolução com o Brasil e 

estará sujeito à supervisão das autoridades brasileiras, incluindo o Tribunal de Contas da União e a Comissão de 

Valores Mobiliários do Brasil, a Seção de Fraude e o Escritório determinaram que um monitor de conformidade 

independente era desnecessário. (...) A Seção de Fraude, o Escritório e a Empresa concordam, com base na 

aplicação das Diretrizes de Condenação dos Estados Unidos, que a penalidade criminal total apropriada é de $ 

853.200.000 ("Penalidade Criminal Total"). Isso reflete um desconto de 25% da parte inferior da faixa de multa de 

diretrizes de condenação dos Estados Unidos aplicável para a total cooperação e remediação da empresa. A 

Seção de Fraude, o Escritório e a Empresa concordam ainda que a Companhia pagará aos Estados Unidos 

$85.320.000, equivalente a 10% do total da pena criminal. A Empresa concorda em pagar $85.320.000 ao Tesouro 

dos Estados Unidos no prazo máximo de cinco dias úteis após o Acordo ser totalmente executado. A Seção de 

Fraude e o Escritório concordam em creditar o valor restante da Pena Criminal Total contra o valor que a 

Companhia paga ao Brasil, até 80% da Pena Criminal Total, equivalente a $682.560.000, e o valor que a 

Companhia paga à SEC como uma penalidade civil, até 10% do total da penalidade criminal, equivalente a 

$85.320.000. As obrigações de pagamento da Companhia para os Estados Unidos estarão completas mediante 

o pagamento de $85.320.000,00 da Companhia, equivalente a 10 % da Pena Criminal Total, desde que a 

Companhia pague os valores remanescentes ao Brasil e à SEC de acordo com seus respectivos contratos. No 

caso de a Companhia não pagar ao Brasil qualquer parte dos $ 682.560.000 no prazo especificado no contrato 

entre as autoridades brasileiras e a Empresa, a Companhia será obrigada a pagar esse valor ao Tesouro dos 

Estados Unidos, exceto que a Seção de Fraude e o Escritório creditará até 50% desse valor pago à SEC. A 

Empresa não solicitará ou aceitará direta ou indiretamente reembolso ou indenização de qualquer fonte com 

relação aos valores de multa que a Companhia pagar de acordo com este Contrato ou qualquer outro contrato 

firmado com uma autoridade executiva ou regulador referente aos fatos expostos na Demonstração dos Fatos. 

Este Contrato não impede a Companhia de buscar recuperação de acordo com as leis brasileiras, em processos 

não relacionados à penalidade aqui imposta, daqueles que causaram dano à Companhia. A Empresa reconhece 

ainda que nenhuma dedução fiscal pode ser solicitada em conexão com o pagamento de qualquer parte da Pena 

Criminal Total.” Posteriormente, a título de cumprir essas obrigações, a Petrobras celebrou o referido instrumento 

nominado Acordo de Assunção de Compromissos com o Ministério Público Federal, na pessoa dos Procuradores 

da República do Paraná, que exercem suas funções na Força-Tarefa Lava-Jato. Desse documento, a requerente 

destaca os seguintes trechos: 2.2. Adicionalmente, tendo em conta os ACORDOS celebrados com as Autoridades 

norte-americanas (NonProsecution Agreement e Cease-And-Desist), as quais consentiram com o pagamento de 

até 80% (oitenta por cento) do valor previsto nesses ACORDOS seja satisfeito com base no que for pago no Brasil 

pela PETROBRAS a Autoridades brasileiras, a PETROBRAS assume a obrigação de depositar o montante que 

corresponder em reais à quantia de US$ 682.560.000.00, que constituem o valor de US$ 853.200.000.00, 

estabelecido nos ACORDOS perante as Autoridades norte americanas. 2.2.1. O depósito será feito dentro do 

prazo de 30 dias contados da data da homologação, em conta vinculada ao respectivo Juízo Federal. (...) 2.3. A 

destinação do valor depositado no Brasil será a seguinte: 2.3.1. 50% (cinquenta por cento) para o investimento 

social em projetos, iniciativas e desenvolvimento institucional de entidades e redes de entidades idôneas, 

educativas ou não, que reforcem a luta da sociedade brasileira contra a corrupção com os seguintes fins: (…) 

2.3.2. 50% (cinquenta por cento) para a satisfação de eventuais condenações ou acordos com acionistas que 

investiram no mercado acionário brasileiro (B3) e ajuizaram ação de reparação, inclusive arbitragens, até a data 

de 08 de outubro de 2017, sendo certo que a reserva desse montante para tal finalidade não limita a eventual 

responsabilidade da PETROBRAS em demandas judiciais e arbitrais decorrentes de possíveis prejuízos 



ocasionados a seus acionistas; 2.4. O valor previsto no item 2.3.1 deverá constituir um endowment (um "fundo 

patrimonial") para que os rendimentos sejam utilizados para os mencionados fins, garantindo a perenidade deste 

investimento social. 2.4.1. A administração do fundo patrimonial (endowment) referido no item anterior, será feita 

por entidade a ser constituída no prazo máximo de 18 meses após a homologação deste ACORDO, na forma de 

uma fundação de direito privado mantenedora, que: (...) 2.4.2. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ficará 

responsável por buscar meios para a constituição de fundação privada (inclusive a redação de sua documentação 

estatutária), com sede em Curitiba, e poderá contar com o auxílio de entidade(s) respeitada(s) da sociedade civil 

do poder público, ou do Ministério Público (p ex. para os fins do art. 65, parágrafo único, do Código Civil e do art. 

764, II, do Código de Processo Civil) para conferir o máximo de efetividade às finalidades do acordo. 2.4.3. O 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL constituirá, ou zelará para que seja constituído um Comitê de Curadoria Social 

(CCS) até 90 (noventa) dias após a assinatura deste ACORDO, composto por até 5 (cinco) membros, com 

reputação ilibada e trajetória reconhecida em organizações da sociedade civil, no investimento social e/ou áreas 

temáticas cobertas na destinação deste recurso, o qual supervisionará a constituição da fundação. (...) 2.5. Os 

valores mencionados no Item 2.3.2. permanecerão depositados em conta judicial remunerada e, decorrido o prazo 

de 2 (dois) anos, como forma de proporcionar desde logo um benefício social por meio da utilização dos recursos, 

os acréscimos a título de correção monetária e rendimentos passarão a ser destinados para a finalidade prevista 

no item 2.3.1 . 2.5.1. Caso não sejam plenamente utilizados esses valores para a finalidade prevista, no prazo de 

5 (cinco) anos, eventual saldo existente será destinado na forma do item 2.3.1. 2.5.2. O prazo referido no item 

anterior poderá ser prorrogado, a pedido da PETROBRAS, por decisão discricionária do Ministério Público, por 1 

(um) ano, renovável em caráter excepcional. 2.5.3. Os valores utilizados para esse fim não implicarão, em 

nenhuma hipótese: reconhecimento de responsabilidade por dolo ou culpa, nos termos do item 1.4. 2.6. Em 

nenhuma hipótese, os valores destinados pela PETROBRAS em decorrência do disposto nesta Cláusula 

permanecerão sob a sua responsabilidade, ou serão a ela restituídos. 2.7. Para a execução deste ACORDO, cada 

parte se responsabilizará por obter os bens materiais e equipamentos necessários ao desempenho de suas 

obrigações, ou usará aqueles próprios, não sendo devido nenhum reembolso entre as partes. CLÁUSULA 

TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 3.1. Fica assegurado ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meios próprios, 

o direito de fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas na cláusula segunda, sem prejuízo das atribuições 

próprias do MINISTÉRIO PUBLICO a serem por ele exercidas, como decorrência da aplicação da legislação 

vigente. 3.2. Sem prejuízo da disposição supra, a PETROBRAS se compromete a: (I) manter o MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL sempre atualizado dos andamentos dos Processos Judiciais e Arbitrais de que tratam as 

destinações do item 2.3.21; (II) encaminhar ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, sempre que solicitado, cópia 

integral dos autos dos Processos Judiciais e Arbitrais; (III) não se opor a eventual pedido de ingresso do 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL nos Processos Judiciais e Arbitrais; (IV) fornecer documentos e informações 

solicitados pelo MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL em conexão com o objeto do presente ACORDO;” ... 

  

“... Diante do exposto, nos termos do artigo 487, III, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 21, IX 

do RISTF, HOMOLOGO o Acordo Sobre a Destinação de Valores (peças 197 e 200) e JULGO EXTINTOS AMBOS 

OS PROCESSOS (ADPF 568 e RCL 33.667), COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUTORIZO a imediata 

transferência dos recursos financeiros depositados, devidamente corrigidos, para a conta única do Tesouro 

Nacional para o cumprimento integral do acordo homologado, observando que os critérios objetivos a serem 

fixados pelos Ministérios implicados para distribuição dos recursos financeiros destinados aos Estados da 

Amazônia Legal, a serem executados de maneira descentralizada (item 1.2.2 do Acordo – R$ 430.000.000,00 – 

quatrocentos e trinta milhões de reais, com as devidas atualizações), deverão observar: área territorial do Estado, 

população estimada na data da homologação do acordo, o inverso do PIB per capita dos Estados, o número de 

focos de queimadas e a área desmatada total por Estado. DEFIRO o pedido da Caixa Econômica Federal (peça 

175) pela retenção de valores – feita proporcionalmente de cada montante destinado, conforme critérios 



estabelecidos no Acordo sobre a Destinação dos Valores, firmado em 5/9/2019 – referentes à remuneração 

daquela instituição financeira em razão da custódia dos valores em conta-gráfica. Oficie-se aos Excelentíssimos 

Ministros do Tribunal de Contas da União, relatores dos TC 005.557/2019-4, TC 005.840/2019-8 e TC 

005.844/2019-3, com cópia da presente decisão. Publique-se. Brasília, 17 de setembro de 2019.” 

  

Íntegra da decisão  

  

Fonte: Processo Administrativo 2019-0046426 

  

Segunda Seção decidirá sobre possibilidade de usucapião em loteamento de Planaltina (DF) 

  

A Segunda Seção, em sessão virtual e por maioria de votos, decidiu submeter ao rito dos recursos repetitivos 

controvérsia sobre o cabimento de ação de usucapião de imóvel particular sem registro, localizado no Setor 

Tradicional da região administrativa de Planaltina (DF). O imóvel está situado em loteamento que, embora 

consolidado há décadas, não foi autorizado nem regularizado pela administração do Distrito Federal. 
  

O colegiado ratificou a ordem de suspensão de todas as ações pendentes relativas ao mesmo tema que havia 

sido determinada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). 

  

O tema foi cadastrado com o número 1.025 na página de repetitivos. A relatoria do recurso é do ministro Moura 

Ribeiro. 

  

O recurso especial afetado pela seção foi interposto contra julgamento de mérito do TJDFT em Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). A proposta de IRDR foi apresentada pelo juiz da Vara do Meio 

Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do Distrito Federal, tendo em vista a existência de centenas de 

ações de usucapião ajuizadas por moradores do Setor Tradicional de Planaltina. Segundo o magistrado, essas 

ações não estariam recebendo interpretação uniforme pela Justiça do DF. 

  

No julgamento do IRDR, o TJDFT entendeu ser cabível a aquisição, por usucapião, de imóveis particulares 

situados na área discutida em Planaltina, ainda que pendente o processo de regularização urbanística. Segundo 

o tribunal, os imóveis estão localizados em áreas particulares, registradas em cartórios do DF e de Goiás, situadas 

praticamente no centro da região administrativa e desfrutando de estrutura urbana consolidada há anos. 

  

Além de considerar que os imóveis da área podem ser individualizados, o tribunal concluiu que a admissão das 

ações de usucapião não impede a implementação de políticas de desenvolvimento urbano. 

  

Indivisibilidade 

  

Contra a tese firmada pelo TJDFT, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) interpôs recurso 

especial no qual alegou que a indivisibilidade do registro imobiliário, decorrente da falta de regularização do 

loteamento, constitui empecilho ao reconhecimento da usucapião, pois a sentença, mesmo que favorável, não 

poderá ser levada a registro no cartório de imóveis. 
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Para o MPDFT, a decisão do tribunal do DF poderá criar mais dificuldades para o já tumultuado processo de 

regularização fundiária do Distrito Federal, onde se multiplicam os casos de loteamento irregular decorrentes de 

práticas criminosas.  

  

Loteamento consolidado 

  

Em seu voto, o ministro Moura Ribeiro apontou que a controvérsia não envolve a usucapião de bens públicos ou 

a possibilidade de serem usucapidos imóveis com área inferior ao módulo mínimo estabelecido por lei municipal 

– assunto debatido no Tema 985 –, tampouco se discute o preenchimento de outros requisitos para a declaração 

da usucapião. 

  

"Para o deslinde da questão posta nos autos importa definir, apenas, se é possível ajuizar ação de usucapião 

tendo por objeto gleba de terra particular desprovida de matrícula individualizada e localizada em área cujo 

loteamento, embora consolidado há décadas, não foi autorizado/regularizado pela administração do Distrito 

Federal", afirmou o ministro ao afetar o recurso especial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Anteprojeto de plano de carreira para servidor é aprovado pelo Órgão Especial 

  

Contribuintes de S. J. de Meriti podem negociar dívidas de impostos com descontos de até 

100% 

  

Fonte: DJERJ 

 
  

  

NOTÍCIAS STF 

  

Dias Toffoli indefere pedido da DPU por não atender requisitos para propor extensão em 

Suspensão de Segurança 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou seguimento a um pedido da Defensoria Pública da União (DPU) por não 

atender aos requisitos necessários para solicitar extensão de liminar concedida na Suspensão de Segurança (SS) 

5049. 

  

A Defensoria acionou o Supremo para requerer a extensão dos efeitos de liminar deferida pelo ministro Ricardo 

Lewandowski em Suspensão de Segurança ajuizada pela Fundação Nacional do Índio (Funai). O caso envolve 

índios Tupinambá da Fazenda Timiquim, em Belmonte, no sul da Bahia. 
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O ministro Dias Toffoli lembrou que a Defensoria Pública poderia se valer do instrumento de Suspensão de 

Segurança quando atuando no seu interesse público institucional, mas que na execução de suas atividades 

finalísticas deve-se usar as vias recursais ordinárias. 

  

O presidente reforçou, ainda, que a Suspensão de Segurança deve ser formulada pelas pessoas jurídicas de 

direito público interessadas ou pelo Ministério Público - em impetrações propostas contra o Poder Público - nos 

casos de manifesto interesse público, flagrante ilegitimidade ou ameaça de grave lesão à ordem, à saúde, à 

segurança ou à economia pública. 

  

Veja a notícia no site 

  

Vinculação de subsídio de procurador do Amapá ao de ministro do STF é inconstitucional 

  

O Plenário declarou, por unanimidade, a inconstitucionalidade de dispositivo da Constituição do Amapá que 

vincula o subsídio da última classe dos procuradores do estado a 90,25% do subsídio mensal fixado para os 

ministros do STF. A decisão se deu, em sessão virtual, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 4898. Vinculação incompatível A medida está prevista na primeira parte do parágrafo 5º do artigo 153 da 

Constituição do Amapá, incluído pela Emenda Constitucional 47/2012. A relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, 

apontou que a Constituição Federal (artigo 37, inciso XIII) proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer 

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público. Dispositivos 

constitucionais 

  

A ação foi ajuizada pelo governo do Amapá contra os parágrafos 4º e 5º do artigo 153 da Constituição estadual. 

Os dois dispositivos foram promulgados pela Assembleia Legislativa. O primeiro torna privativos de procuradores 

estáveis os cargos em comissão de subprocurador-geral e procurador de estado corregedor. Nos termos do voto 

da relatora, os ministros consideraram constitucional essa medida. 

  

Veja a notícia no site 

  
STF restringe ao Poder Legislativo a remuneração por subsídio para advogados públicos do 

PR 

  

O Plenário, por maioria de votos, manteve apenas para advogados do  Poder Legislativo do Paraná a 

remuneração por subsídio prevista na Constituição estadual, após emenda que alterou o modelo remuneratório 

de servidores públicos integrantes da carreira jurídica especial de advogado dos três Poderes estaduais.  

  

Em julgamento virtual, o voto da ministra Cármen Lúcia (relatora) que julgou parcialmente procedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4504 foi acompanhado pela maioria dos ministros. Foi 

declarada inconstitucional a inclusão dos servidores das carreiras jurídicas de advogado dos Poderes Executivo 

e Judiciário no mesmo modelo de remuneração (subsídio) implementado para o Legislativo. 

  

Separação dos Poderes 

  

A ministra observou que o Poder Legislativo somente pode propor modificações no modelo remuneratório de seus 

próprios servidores. Assim, com base no princípio constitucional da separação dos Poderes, a relatora votou pela 
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inconstitucionalidade formal das expressões “Executivo” e “Judiciário”, constantes do parágrafo 10 do artigo 33 

da Constituição estadual, inserido pela Emenda Constitucional nº 29/2010.  

  

Veja a notícia no site 

  

Mantidas medidas cautelares impostas a ex-deputado federal Márcio Junqueira 
  

O ministro Edson Fachin indeferiu pedido de revogação de medidas cautelares impostas ao ex-deputado federal 

Márcio Henrique Junqueira Pereira, denunciado no Inquérito (INQ) 4720, ao lado do senador Ciro Nogueira (PP-

PI) e do deputado federal Eduardo da Fonte (PP-PE), de embaraçar investigação criminal que envolve 

organização criminosa. A decisão se deu na Petição (PET) 8374. 

  

O julgamento do inquérito teve início em novembro, quando o relator, ministro Edson Fachin, e a ministra Cármen 

Lúcia votaram pelo recebimento da denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). Pedido 

de vista do ministro Gilmar Mendes, no entanto, suspendeu a análise do inquérito. Na ocasião, o colegiado 

também substituiu a prisão preventiva de Junqueira pela proibição de manter contato com testemunhas e com os 

outros denunciados e de se ausentar de Brasília, onde mora, e pelo recolhimento domiciliar noturno e nos dias de 

folga, com monitoramento eletrônico. Essas medidas cautelares estão previstas no artigo 319, incisos III, IV e V 

do Código de Processo Penal (CPP) 

  

Na PET 8374, a defesa, ao pedir a revogação da proibição de se ausentar de Brasília e do recolhimento noturno 

com monitoramento, sustentou, entre outros pontos, que o ex-deputado, desde novembro do ano passado, vem 

cumprindo regularmente as medidas que lhe foram impostas. Argumentou ainda que a indefinição sobre a 

continuidade do julgamento do inquérito seria motivo suficiente para a revogação das medidas. 

  

Manutenção 

  

Em sua decisão, o ministro Edson Fachin explicou que as medidas cautelares previstas no CPP são legítimas 

enquanto persistirem as circunstâncias que justificaram a sua implementação. No caso, ele observou que 

Junqueira é acusado de embaraçar investigação que teve por objeto o desmantelamento de organização 

criminosa. São atribuídos a ele atos como a abordagem de testemunha com a intenção de dissuadi-la a 

colaborar  com as investigações, o que motivou, inicialmente, a prisão preventiva, posteriormente substituída pela 

cautelares. Além disso, o relator ressaltou que já foram proferidos dois votos a favor da abertura da ação penal 

contra ele. 

  

Para o ministro, as limitações impostas ao direito de locomoção, por não configurarem restrição integral, não são 

desproporcionais ou irrazoáveis. Segundo seu entendimento, o contexto indica a necessidade de resguardar, 

nesta fase processual, a efetividade da instrução criminal a ser realizada no caso de eventual recebimento da 

denúncia. 

  

Veja a notícia no site 

  

Cassada decisão do TJ-SP que excluiu cobertura vegetal de indenização por desapropriação 

de fazenda 
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O ministro Gilmar Mendes cassou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que excluiu a cobertura 

vegetal situada em área de preservação permanente de uma fazenda do valor da indenização pela desapropriação 

promovida pelo governo estadual para a instalação da Estação Ecológica Juréia-Itatins. A decisão foi tomada na 

Reclamação (RCL) 34301. 

  

Inicialmente, o TJ-SP reformou sentença de primeira instância que havia excluído do valor da desapropriação a 

área de cobertura vegetal. Contra essa decisão foi interposto recurso extraordinário, mas a Segunda Turma do 

STF manteve a determinação de que o cálculo da indenização considerasse, além das benfeitorias e da terra nua, 

os valores econômicos dos produtos florestais, como madeira, lenha e palmito. 

  

O governo estadual ajuizou ação rescisória alegando que o valor adotado na perícia seria discrepante do atribuído 

ao hectare nos municípios de Registro e Iguape e que teria havido omissão quanto à capacidade de exploração 

econômica do imóvel, pois não teria sido levado em consideração o fato de que a parte situada em faixa 

montanhosa, mesmo a que não era de preservação, seria inexplorável. 

  

O TJ-SP determinou a elaboração de nova perícia, dessa vez excluindo a cobertura vegetal das áreas de 

preservação permanente. Na reclamação ajuizada no STF, os ex-proprietários afirmam que a decisão do Tribunal 

de Justiça paulista na ação rescisória teria sido “verdadeira revisora da decisão proferida pelo STF”. 

  

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que o acórdão do TJ-SP, ao determinar a exclusão da 

cobertura florística e arbórea em áreas de preservação permanente do cálculo da indenização contrariou a decisão 

do STF no RE 248052. O ministro cassou a decisão do TJ-SP nesse ponto e determinou que seja proferida nova 

decisão observando o que foi anteriormente decidido pela Segunda Turma. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 
NOTÍCIAS STJ 

  

Restabelecida punição a ex-comandante da PM que impediu diligência contra exploração de 

menores 

  

A Primeira Turma restabeleceu as sanções de suspensão dos direitos políticos por três anos e multa de cinco 

vezes a remuneração impostas a um ex-comandante-geral da Polícia Militar de Santa Catarina, que em 2003 

obstruiu o cumprimento de diligência policial de uma força-tarefa que apurava exploração sexual de menores em 

Joinville (SC). 

  
Segundo as informações do processo, ao chegar à boate onde a diligência deveria ser cumprida, de madrugada, 

o tenente responsável pela força-tarefa de policiais civis e militares foi impedido de entrar pelo então comandante-

geral da PM, que se encontrava no estabelecimento e dizia estar acompanhado pelo secretário estadual de 

Segurança Pública e Defesa do Cidadão. 
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A sentença na ação de improbidade administrativa condenou o comandante ao pagamento de multa civil no valor 

de cinco vezes a sua remuneração; proibiu que o policial pudesse contratar com o serviço público por três anos e 

suspendeu seus direitos políticos também por três anos. 

  

Para o juiz responsável pelo caso, a conduta do comandante inegavelmente atentou contra os princípios da 

administração, justificando a condenação com base na Lei de Improbidade Administrativa. 

  

Gravidade da conduta 

  

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), entendendo que as sanções haviam sido desproporcionais, 

excluiu da condenação a proibição de contratar com o poder público e a suspensão dos direitos políticos, e reduziu 

a multa de cinco para uma vez o valor bruto da remuneração. 

  

Ao STJ, o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) afirmou que as sanções deveriam ser restabelecidas 

devido à gravidade do ato ímprobo praticado. 

  

Para o relator do recurso na Primeira Turma, ministro Benedito Gonçalves, tem razão o MPSC quando destaca a 

gravidade da conduta do então comandante da PM ao impedir diligências que apuravam exploração sexual de 

menores. 

  

"É de se ter em conta a gravidade da conduta, sobretudo considerando o bem jurídico cuja proteção encontrava-

se em jogo – vale dizer, interesse e integridade de menores. Foram violados princípios da administração pública, 

nos termos do artigo 11, caput, da Lei 8.429/1992, a saber, impessoalidade, legalidade, lealdade às instituições, 

eficiência e razoabilidade", declarou o ministro. 

  

O recurso do MPSC foi rejeitado quanto ao restabelecimento da sanção de proibição de contratar com o serviço 

público. Benedito Gonçalves observou que essa sanção, prevista no artigo 12 da Lei de Improbidade 

Administrativa, está condicionada à ocorrência de ilícito relacionado a licitação pública – o que não ocorreu no 

caso analisado. 

  

Veja a notícia no site 

  

Quinta Turma confirma absolvição de ex-secretária de Finanças de Macapá 

  
A Quinta Turma negou provimento a recurso especial do Itaú Unibanco, que, na condição de assistente da 

acusação, recorreu de decisão que absolveu a ex-secretária de Finanças de Macapá Edilena Dantas Braga dos 

crimes de peculato-desvio (artigo 312 do Código Penal) e assunção irregular de obrigação no último ano do 

mandato (artigo 359-C do mesmo código). 

  

Segundo a denúncia, a ex-secretária e o então prefeito, Antônio Roberto Rodrigues Góes da Silva, teriam desviado 

mais de R$ 8 milhões, em proveito do município, utilizando-se de convênio firmado entre o Itaú Unibanco e a 

prefeitura para instituição de crédito consignado para os servidores municipais. 

  

De acordo com os autos, os valores descontados dos servidores não eram repassados ao banco, mas usados 

para manter o regular pagamento dos salários do funcionalismo municipal. 
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Interesse público 

  

A sentença absolveu a ex-secretária das acusações. O Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP) confirmou a decisão, 

observando que a incorreta aplicação de verba pública, quando não há alteração do seu fim (interesse público), 

constitui hipótese de irregularidade administrativa, não da conduta criminosa de peculato. 

  

Para o TJAP, as provas demonstraram não ter havido o dolo específico indispensável para a caracterização do 

crime de peculato, pois os valores foram utilizados em prol da administração, e não em proveito próprio ou de 

terceiros. 

  

No recurso ao STJ, a instituição financeira alegou que o desvio de recursos dos quais o funcionário público tem a 

posse provisória em razão do cargo – ainda que em proveito da administração – caracteriza o delito de peculato-

desvio, independentemente da efetiva aquisição de vantagem pessoal. 

  

Sustentou também que o crime de assunção irregular de obrigação no final do mandato admitiria como autor não 

só o titular de mandato, mas outros funcionários públicos que tenham poder de disposição sobre os recursos, ao 

menos a título de participação no delito. 

  

Recurso inadmissível 

  

O relator do caso na Quinta Turma, ministro Joel Ilan Paciornik, explicou que o banco não impugnou o fundamento 

do TJAP sobre a necessidade de dolo específico para a configuração do peculato, o que torna o recurso 

inadmissível, conforme a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia no STJ. 

  

Segundo o ministro, o banco se limitou a dizer que a alteração da destinação de recurso privado em favor da 

própria administração pública configuraria o delito do artigo 312 do CP, independentemente da efetiva aquisição 

de vantagem. 

  

O relator destacou ainda que há precedente do STJ no mesmo sentido do acórdão recorrido, de que a aplicação 

incorreta de verba pública, porém visando o interesse público, constitui hipótese apenas de irregularidade 

administrativa. 

  

Para Joel Ilan Paciornik, o delito previsto no artigo 359-C é próprio ou especial, só podendo ser cometido por 

agentes públicos titulares de mandato ou legislatura. No caso analisado, como a acusada desempenhava apenas 

o papel de gestora na administração municipal, não se configura o crime. 

  

"Quanto à plausibilidade da participação criminosa, verifico que o tema não foi objeto de discussão no acórdão 

recorrido, e nem mesmo quando do julgamento dos embargos declaratórios. Carece a matéria, portanto, do 

adequado e indispensável prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, por analogia, as 

Súmulas 282 e 356/STF", afirmou. 

  

Veja a notícia no site 
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Para Primeira Turma, perdimento de carro alugado usado em crime aduaneiro exige prova 

contra locadora 

  

Com fundamento em duas normas que disciplinam as atividades aduaneiras e de fiscalização – o Decreto-Lei 

37/1966 e o Decreto 6.759/2009–, a Primeira Turma entendeu não ser aplicável à locadora a pena de perdimento 

do veículo alugado que é utilizado em crime de contrabando ou descaminho, a menos que se comprove a 

participação da empresa no ato ilícito. 

  

No caso analisado, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) denegou mandado de segurança interposto 

por uma empresa de locação que buscava a liberação de veículo flagrado em crime de transporte de mercadorias 

provenientes do exterior sem a documentação fiscal. 

  

De acordo com o TRF4, havia indícios suficientes de que a empresa tinha consciência do emprego reiterado de 

seus veículos na atividade de internalização irregular de mercadoria estrangeira, tendo em vista a multiplicidade 

de registros de ilícitos aduaneiros envolvendo carros da locadora em sistema administrado pelo Ministério da 

Fazenda. 

  

Por isso, para o tribunal, o afastamento da pena de perdimento do automóvel locado dependeria de prova 

consistente da não participação do proprietário na prática do ilícito fiscal. 

  

Atividade regular 

  

O relator do recurso especial, ministro Gurgel de Faria, destacou que o Decreto-Lei 37/1996, em seu artigo 96, 

dispõe que as infrações aduaneiras de que trata estão sujeitas às penas de perda do veículo transportador, perda 

da mercadoria e multa, entre outras. 

  

Todavia, em relação à perda do veículo, o ministro ponderou que o artigo 95 estabelece que respondem pela 

infração – conjunta ou isoladamente – o proprietário e o consignatário, quando o delito decorrer do exercício de 

atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes. 

  

Já o artigo 104 do Decreto-Lei 37/1966 impõe a pena de perdimento do veículo, entre outros casos, quando ele 

conduzir mercadoria sujeita à pena de perda e pertencer ao responsável pela infração. 

  

Nesse sentido, Gurgel de Faria apontou que a pessoa jurídica proprietária do veículo que exerce regularmente a 

atividade de locação, com fins lucrativos, não pode sofrer a pena de perdimento em razão de ilícito praticado pelo 

condutor-locatário, salvo se tiver participação na internalização ilícita de mercadoria da própria sociedade 

empresária. 

  

Ainda segundo o relator, essa exceção, na falta de previsão legal, não pode ser equiparada à ausência de 

investigação específica dos "antecedentes" do cliente, os quais poderiam indicar a sua intenção de praticar o 

contrabando ou o descaminho. 

  

"Na hipótese dos autos, o delineamento fático-probatório contido no acórdão recorrido não induz à conclusão de 

exercício irregular da atividade de locação, de participação da pessoa jurídica no ato ilícito, nem de algum potencial 

proveito econômico da locadora com as mercadorias internalizadas, de modo que não pode ser a ela aplicada a 

pena de perdimento do veículo locado", concluiu o ministro ao conceder a ordem para liberação. 
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Crime ambiental 

  

Em setembro, a Segunda Turma firmou a tese inédita de que, no caso de crimes ambientais, é válida a apreensão 

administrativa de veículos alugados que forem flagrados na prática de delitos, ainda que não seja demonstrada 

sua utilização de forma reiterada e exclusiva em atividades ilícitas. 

  

A decisão teve como base, entre outros fundamentos, a Lei 9.605/1998, que fixa sanções penais e administrativas 

em atividades lesivas ao meio ambiente. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
                
  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Projeto piloto marca integração entre PJe e Cosumidor.gov.br 

  

Mais efetividade na 14ª edição da Semana Justiça pela Paz em Casa 

  

Fonte: CNJ 

         
            

JULGADOS INDICADOS 

  

0020934-81.2017.8.19.0000 

Rel. designado Des. Marco Antonio Ibrahim 

j. 05.07.2017 e p. 11.07.2017 

  

Direito constitucional. Lei nº 10.741/2003. Estatuto do Idoso. Hipótese em que o Ministério Público propôs Ação 

Civil Pública pleiteando o abrigamento compulsório de idosa em suposta situação de risco porque esta fuma, 

ingere bebidas alcoólicas, vive em local perigoso da cidade e tem mobilidade reduzida por uma hérnia umbilical. 

Pretensão do parquet que não se coaduna com os termos da Lei nº 8.842/94 que institui a Política Nacional do 

Idoso. Duvidosa legitimidade do Ministério Público para propor Ação Civil Pública em caso em que o direito da 

idosa nem é indisponível e nem pode ser qualificado como um direito homogêneo, tal qual alude o disposto no 

artigo 74, I do Estatuto do Idoso. A indisponibilidade de direitos fundamentais está absolutamente atrelada à 

vontade livre e consciente do indivíduo, vedada sua violação por terceiros, daí porque os atos acráticos da idosa 

não podem ser limitados pelo Poder Público, tampouco pelo Judiciário. Expressa declaração da idosa que por 

diversas vezes manifestou-se contra o abrigamento compulsório ou institucionalização, firmando documento neste 

sentido e asseverando aos assistentes sociais que não pretende deixar sua residência. Idosa que não revela 

qualquer sinal de incapacidade mental, mostrando-se lúcida e orientada e que manifesta desejo de viver como 

vive. Supremacia da liberdade de fazer valer a própria vontade e de autodeterminação da pessoa humana que 

devem prevalecer sobre a pretensa indisponibilidade do direito à saúde. Recurso provido. Segredo de Justiça. 
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Fonte: Quarta Câmara Cível  

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual nº 8.554, de 07 de outubro de 2019 - Altera a Lei nº 4.758, de 8 de maio de 2006, que 

dispõe sobre a implantação de mecanismos de proteção nas agências bancárias em todo o Estado do Rio de 

Janeiro e dá outras providências. 

  

Lei Estadual nº 8.552, de 08 de outubro de 2019 - Disciplina o serviço de transporte particular de 

passageiros por aplicativo e dá outras providências. 

  

Lei Estadual nº 8.551, de 07 de outubro de 2019 - Dispõe sobre a inclusão de cláusula nos contratos de 

adesão aos serviços de telefonia fixa, de telefonia móvel e de banda larga móvel e dá outras providências. 

  

Fonte: ALERJ 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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